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LEI N.º 1346, DE 04 DE ABRIL DE 2006.
Autoriza a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 117.989,47.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1.º - Fica autorizada a Abertura de Crédito Especial, no valor de R$ 117.989,47 (Cento e dezessete mil, novecentos e oitenta e nove reais e quarenta e sete centavos), nas seguintes Unidades e Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
a) 03 01 20 601 0076 1048 Devolução do PRODESA – Fruticultura/1
    4.4.90.93.00.0000           Indenizações e Restituições ............................................. R$ 48.184,63
b) 03 01 20 601 0072 1049 Aquisição de Equipamentos Convênio PRODESA

    4.4.90.52.00.0000           Equipamentos e Material Permanente ............................. R$ 11.015,45
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTOS E EVENTOS
c) 06 04 12 361 0009 2077 Manutenção da Merenda Escolar – PNAE/PNAQ – Quilombola
    3.3.90.30.00.0000           Material de Consumo ......................................................... R$ 3.000,00

d) 06 04 12 361 0009 2078 Convênio Quilombos - Cultura Afro-Brasileira – PTA

3.3.90.30.00.0000           Material de Consumo ............................. R$ 27.996,75

3.3.90.36.00.0000           Outros Serv. de Terceiros–P. Física .......R$      696,89

3.3.90.39.00.0000           Outros Serv. de Terceiros–P. Jurídica ....R$   1.140,60 – R$ 29.834,24

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

e) 07 05 08 244 0030 1050 Construção de Moradias – Programa Morar Melhor

    3.3.20.93.00.0000           Indenizações e Restituições ............................................. R$ 25.955,15
T O T A L .................................................................................................................... R$ 117.989,47
OBJETIVOS: a) Criar dotação específica para a devolução do saldo de recurso recebido do Ministério da Agricultura – PRODESA, para a aquisição de equipamentos; b) Criar dotação específica que permita a reprogramação do saldo financeiro remanescente do ano anterior, de recurso recebido do Ministério da Agricultura – PRODESA para aquisição de equipamentos para a patrulha agrícola; c) cobrir despesas com a merenda escolar das comunidades onde existem remanescentes dos quilombolas – recursos repassados pelo FNDE; d) Criar dotação específica para cobrir despesas de Convênio com o FNDE para desenvolvimento da cultura afro-brasileira – quilombos; e) Criar dotação específica para permitir a devolução do saldo dos recursos recebidos através do Programa Morar Melhor.



Art. 2.º - Servirão de cobertura para os créditos referidos no artigo 1.º, as seguintes fontes de recursos:
I – Devolução PRODESA – Fruticultura/1 – O superávit financeiro verificado no exercício anterior (Inciso I, § 1.º, Art. 43, Lei 4320/64);
II – Aquisição de Equipamentos Convênio PRODESA – O superávit financeiro verificado no exercício anterior (Inciso I, § 1.º, Art. 43, Lei 4320/64);

III – Manutenção da Merenda Escolar – PNAE/PNAQ – Quilombola – O excesso de arrecadação prevista para este exercício resultante de repasses pelo FNDE (Inciso II, § 1.º, Art. 43, Lei 4320/64);

IV – Convênio Quilombos – Cultura Afro-Brasileira – PTA – O excesso de arrecadação prevista para este exercício, resultante de repasse efetuado pelo FNDE (Inciso II, § 1.º, Art. 43, Lei 4320/64); 

V – Construção de Moradias – Programa Morar Melhor – O superávit financeiro verificado no exercício anterior (Inciso I, § 1.º, Art. 43, Lei 4320/64).


Art. 3.º - Fica ainda o Poder Executivo autorizado a remanejar, através de decreto, os saldos orçamentários dentro de cada atividade/projeto específico referente os créditos previstos nesta Lei para o que cumpram com seu objetivo.


Parágrafo Único – Da mesma forma que o previsto no caput, o Executivo está autorizado a suplementar no corrente exercício, dotações, em função do crédito de rendimentos resultantes da aplicação financeira dos recursos oriundos de Convênios, mencionados nos incisos I, II e V do Art. 2.º desta Lei.



Art. 4.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 04 de abril de 2006.
João Natalício Siqueira da Silva
Prefeito Municipal
Registre-se  e  publique-se.
Secretaria da Administração
Ref. à Lei n.º 1346/2006

J U S T I F I C A T I V A

Esta Lei apresenta as seguintes justificativas:
1. Convênio PRODESA - Fruticultura/1 – Este recurso foi repassado para o Município em 2002, para ser aplicado na fruticultura. Não houve interesse dos produtores rurais. Foi solicitada a prorrogação e alterado o plano de trabalho para compra de equipamentos para agroindústria e uma caçamba raspadeira. A caçamba foi adquirida. A execução do restante do projeto foi inviabilizada em função das exigências impostas pela concedente. Em 2005 houve a tentativa de nova alteração do plano de trabalho. O Ministério negou a alteração, negando também a dilação do prazo do contrato, determinando a devolução do saldo do recurso.

2. Convênio PRODESA – Aquisição de trator e grade niveladora – Este recurso foi recebido em 2005 e aplicado de acordo com o plano de trabalho. No entanto sobrou um saldo financeiro e a Caixa Econômica autorizou a utilização deste recurso. Está sendo elaborado plano de trabalho adicional para aplicar este saldo. Como os créditos adicionais se extinguem no final do exercício em que são abertos, há a necessidade da reprogramação do saldo existente para aplicá-lo ainda neste exercício.
3. Merenda Escolar – PNAE/PNAQ – O governo federal criou a partir deste ano, mais um programa, destinando recurso diferenciado para a merenda escolar em comunidades onde existam remanescentes dos quilombolas. Daí a necessidade da abertura de crédito adicional, criando dotação específica no orçamento do corrente exercício para o reconhecimento destas despesas.

4. Quilombos – Cultura Afro-Brasileira – PTA - A Prefeitura – através da Secretaria da Educação – pleiteou em 2005, recursos ao FNDE, para desenvolver junto às escolas, um projeto visando a disseminação da cultura afro-brasileira. O recurso foi repassado em fevereiro deste ano. Como não houve previsão orçamentária, há a necessidade de abertura de crédito adicional para custear as despesas com este projeto.
5. Programa Morar Melhor – No final de 2005 foram concluídas as casas construídas com recursos deste programa. Como sobrou saldo resultante da aplicação financeira, o Município deve devolvê-lo à concedente por ocasião da prestação de contas. Para que isso possa ser concretizado, deve ser aberto crédito adicional para inclusão desta despesa no orçamento vigente para viabilizar esta devolução.






Formigueiro, 04 de abril de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

